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CONSTITUCIONAL. TAXA DE TURISMO. LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2017, MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. SERVIÇOS ESPECÍFICOS E DIVISÍVEIS. ART. 140, II, CE/89.  INEXISTÊNCIA.

Afigura-se inconstitucional a Lei Complementar nº 13, de 29.09.2017, Município de Uruguaiana, ao instituir Taxa de Turismo distanciada dos pressupostos constitucionais da especificidade e divisibilidade, reclamados pelo art. 140, II, CE/89.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082720160 (Nº CNJ: 0243925-91.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE URUGUAIANA 


	REQUERIDO

	CÂMARA DE VEREADORES DE URUGUAIANA 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, julgar procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 13, de 29 de setembro de 2017, Município de Uruguaiana.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Francisco José Moesch, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Newton Brasil de Leão, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Eduardo Uhlein, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco e Des. Glênio José Wasserstein Hekman.

Porto Alegre, 27 de novembro de 2019.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) -  O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA propõe ação direta de inconstitucionalidade quanto à Lei Complementar nº 13, de 29 de setembro de 2017, MUNICÍPIO DE URUGUAIANA, por afronta aos artigos 8º, caput, e 140, § 1º, II, ambos da Constituição Estadual, e mais os artigos 145, II, e 150, II, Constituição Federal.

Em suma, referida lei, ao instituir a Taxa de Turismo no Município de Uruguaiana, tendo como fato gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço público de informação, guia e atendimento disponibilizado aos turistas, sendo sujeito passivo o hóspede da rede hoteleira, use ou não tais serviços, padece de vício material, por criar taxa desvinculada de atuação estatal específica prestada ao contribuinte, tal como explicitado, seja na Constituição Federal, art. 145, II, seja na Constituição estadual, art. 140, § 1º, II. O que, ainda, ganhou claro contornos regulamentares, em o art. 79, I, “a” e “b”, II e III, CTN.

Diretrizes constitucionais estas de obrigatório respeito, como deflui do art. 8º, Constituição Estadual.

No mais, remete-se à doutrina e jurisprudência, destacando Incidente de Inconstitucionalidade nº 102.109-8/15 do Tribunal de Justiça do Paraná, assim como decisão do Supremo Tribunal Federal, RMS nº 16.456/SP, ALIOMAR BALEEIRO, que, inobstante tenha tido como parâmetro a anterior Carta maior, tal normatividade restou mantida na vigente Constituição.

Por fim, alude à quebra do Princípio da Igualdade, já que a lei guerreada, a uma, não onera turista que deixem de se valer da rede hoteleira e, a duas, atinge àqueles que dela se valem, embora não na condição de turistas, pedindo a procedência do pedido.
Manifestação do Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei objurgada, reportando-se à independência, harmonia e separação dos poderes.

A sua vez, a Câmara Municipal de Uruguaiana alude à observância pela lei em pauta do ritual inerente aos processos legislativos.

Fluiu in albis o prazo para manifestação do Prefeito Municipal.

Parecer final da Procuradoria-Geral da Justiça é pela procedência do pedido.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Tenho que procede a presente ação.
Em suma, a Lei Complementar nº 13, de 29.09.2017, do Município de Uruguaiana, institui a denominada Taxa de Turismo – TT, que apresentaria como fato gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço de informação, guia e atendimento disponibilizado aos turistas.

Embora destinada a tal público, terminou por colocar como sujeitos passivos tributários todos aqueles que se hospedarem na rede hoteleira, assim considerados hotéis, pousadas, resorts e similares, tal como se vê do seu teor, que transcrevo:

Art. 1º Institui como tributo municipal a Taxa de Turismo – TT, e inclui no artigo 3º, II da Lei n.º 2.413/1993, de 20 de dezembro de 1993, Código Tributário Municipal, a alínea “f”, que passa a viger com a seguinte redação: 
“Art. 3º Os tributos de competência do Município são os seguintes: [...] 

II taxas de: 

[...] 

f) turismo.” 

Art. 2º Cria o Capítulo V – Da Taxa de Turismo – no Título I, e os artigos 80-A, 80- B, 80-C, 80-D e 80-E, nos termos da Lei nº 2.413, de 20 de dezembro de 1993, que regula o Código Tributário do Município – CTM: 
“TÍTULO I

CAPÍTULO V

TAXA DE TURISMO

Seção I

Da Incidência

Art. 80-A. A Taxa de Turismo é devida pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de informação, guia e atendimento disponibilizado aos turistas. 

Art. 80-B. O sujeito passivo da obrigação tributária é o hóspede da rede hoteleira, não residente ou domiciliado no município de Uruguaiana. 

Parágrafo único. Considera-se rede hoteleira para fins do caput deste artigo, todos os hotéis, pousadas, resorts e similares.

Seção II

Sujeito Passivo

Art. 80-C. O Sujeito Passivo da Taxa de Turismo é o hóspede dos estabelecimentos elencados no parágrafo único, do artigo 80-B, desta Lei. 

Art. 80-D. É responsável tributário pelo recolhimento da Taxa de Turismo o estabelecimento onde esteja hospedado o contribuinte, devendo ser efetuada por ocasião da liquidação da conta do hóspede. 

§ 1º Os meios de hospedagem ficam obrigados a manter escrita fiscal destinada ao registro da Taxa de Turismo. 

§ 2º A escrituração da Taxa de Turismo será feita na mesma nota fiscal emitida, correspondente à hospedagem do sujeito passivo da referida Taxa. 

§ 3º Mensalmente os meios de hospedagem registrarão no livro eletrônico de ISSQN, segregado da base de cálculo do ISSQN, nos prazos estabelecidos pela legislação vigente, com todas as informações sobre a Taxa de Turismo. 

§ 4º O registro Mensal de Recolhimento da Taxa de Turismo deverá conter a razão social e o CNPJ do estabelecimento, número da nota fiscal emitida, data de emissão da nota fiscal, quantidade de diárias usufruídas na hospedagem, valor unitário e valor total da Taxa de Turismo cobrada, valor unitário e valor total da nota fiscal, assinatura do responsável e do contador da empresa. 

§ 5º O estabelecimento responsável pela arrecadação da Taxa efetuará seu recolhimento mensalmente ao Município até o dia 20 do mês subsequente ao de competência, ficando sujeito, a partir desta data à incidência de juros e multa, na forma da legislação em vigor. 

§ 6º O descumprimento do prazo estabelecido no parágrafo anterior sujeitará o estabelecimento ao pagamento dos encargos previstos no artigo 140 do CTM, além da atualização monetária mensal com base no índice de variação do IGP-M, instituído pela fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo. 

Seção III

Da Base de Cálculo e Alíquota

Art. 80-E. A Taxa de Turismo será devida no valor equivalente a 1,5 (um vírgula cinco) URM por diária gerada por unidade habitacional, em hotéis, pousadas, resorts e similares. 

Parágrafo único. O Poder Executivo municipal, através de Decreto, poderá atualizar monetariamente o valor acima, de acordo com os índices oficiais, sempre que se fizer necessário.” 

Art. 3º A fiscalização da Taxa de Turismo será exercida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, que poderá utilizar para esse fim os dados sobre a taxa de ocupação dos meios de hospedagem. 

Parágrafo único. Ficam os hotéis, pousadas, resorts e similares obrigados a fornecer bimestralmente a taxa de ocupação de seus estabelecimentos, discriminando a nacionalidade dos hóspedes.
 Art. 4º O Poder Executivo Municipal aplicará os recursos provenientes da Taxa de Turismo no desenvolvimento de políticas públicas para implantação de infraestrutura e serviços de finalidade e/ou interesse turístico. 

Parágrafo único. Os recursos auferidos pela TT serão depositados em conta específica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Prefeito, em 29 de setembro de 2017. 

Não se trata, vale destacar, da conhecida room tax facultativa, adotada por vários municípios, cujo valor é acrescido ao preço final das diárias, sendo de pagamento facultativo pelos hóspedes.

Mas da criação de tributo que não atenta, adianto, a alguma contraprestação de serviços quanto a determinados destinatários, que deles se beneficiem.

Em outros termos, não se tem, por parte do Município de Uruguaiana, serviços prestados individualmente (uti singuli), mas à coletividade em geral (ut universi).

Ao assim fazer a lei guerreada, distanciou-se da previsão da Carta Estadual quanto às taxas, que reclamam serviço específico e divisível:

Art. 140. O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais. 

§ 1.º O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
Dispositivo este que, óbvio, se alinha ao art. 145, II, CF/88.
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

O que, de resto, encontra detalhamento no Código Tributário Nacional:

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.
Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Ora, na esteira da doutrina, serviços específicos contrapõem-se a serviços genéricos.

Ou seja, enquanto aqueles são prestados ou postos à disposição de determinada categoria, os outros o são em caráter geral para a coletividade.

Já a divisibilidade dos serviços significa possam ser eles individualizados e mensurados quanto aos seus usuários.

Em doutrina, tem-se destacado ser a divisibilidade a pedra de toque:

“Diante dessa colocação é ocioso dizer que os serviços, sobre serem divisíveis, precisam ser específicos para que se sujeitem a taxação. Os serviços gerais ou indivisíveis (como a gestão patrimonial do Estado, a defesa do território, a segurança pública etc.) são financiáveis com a receita de impostos e não de taxas de serviço, pois configuram atividades que o Estado desenvolve em atenção a toda coletividade, sem visar a este ou àquele indivíduo, sendo irrelevante saber se tais atividades são ou não específicas. Já no caso dos serviços que ensejam a cobrança de taxa, sua necessária divisibilidade pressupõe que o Estado os destaque ou especialize, segregando-os do conjunto de suas tarefas, para a eles vincular a cobrança de taxas. A partir do momento em que o Estado se aparelha para executar o serviço, está atendida a exigência da ‘especificação’. Se (específico embora) o serviço for indivisível, descabe taxa-lo; se divisível, a taxa pode ser instituída. Ou seja, o que importa é a divisibilidade, e não a especificidade do serviço” (Luciano Amaro, “Direito Tributário Brasileiro”, Saraiva, 7ª ed., p. 34). 

Ora, neste passo, há de se convir que estabelecendo a lei guerreada como sujeito passivo todo aquele que se hospedar na rede hoteleira local, indiferente estar, ou não, como turista, obviamente não cuida de serviço individualizado. 

Como também, ao restringir sujeito passivo ao hóspede da rede hoteleira, deixa de fora todos aqueles que façam turismo sem se hospedar, o que implica tratamento desigual, vedado, primeiro, pelo art. 150, II, CF/88:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

O que não deixa de estar angariado no Princípio da Isonomia, recolhido pelo art. 1º da Constituição Estadual.

No mais, a matéria não é estranha a diversos municípios do Brasil (só para exemplificar, cito o Município de Gramado e Lei nº 3.461/15). 

Permito-me destacar decisão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Ceará e a cobrança de taxa em tudo similar pelo Município de Fortaleza:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. TAXA DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. LEI MUNICIPAL Nº 8.127/1997. DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDADE. TRIBUTO QUE DEVE POSSUIR AS CARACTERÍSTICAS DE DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDADE. EXAÇÃO QUE SE MOSTRA UT UNIVERSI. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Suscitado o incidente de inconstitucionalidade da Lei nº 8.127/1997 do Município de Fortaleza, procede-se o julgamento pelo Órgão Especial por força do art. 97 da CF/1988 que erige a cláusula de barreira de plenário. 

II - A lei em alusão instituiu a cobrança da taxa de turismo, devida pelos hóspedes de hotéis, flats e pousadas e possui como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços, equipamentos públicos e a infraestrutura turística do Município de Fortaleza postos à disposição do turista. 

III - O art. 145, II, da Constituição da República permite que os Entes Federados instituam tributos e, dentre eles, taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis. III - A taxa de turismo, com as finalidades com as quais foi instituída, entremostra remuneração por constituir serviço público de natureza jurídica universal e indivisível. 

IV - Hipótese em que os serviços, os equipamentos públicos e a infraestrutura turística municipal é colocada à disposição não somente os hóspedes de hotéis, flats e pousadas, mas, também, aos demais que se alojam em casas de parentes ou em apartamentos alugados, além de estarem disponíveis para toda a sociedade de forma gratuita. 

INCIDENTE ACOLHIDO. RETORNO DOS AUTOS AO ÓRGÃO FRACIONÁRIO PARA O JULGAMENTO DO MÉRITO DA APELAÇÃO. 
(Incidente de Inconstitucionalidade nº 0074053-90.2012.8.06.0000; Órgão Especial; Relator: Des. ADEMAR MENDES BEZERRA; 21/02/2013) 

Com o que julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 13, de 29 de setembro de 2017, Município de Uruguaiana.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082720160, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO, PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017, MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. UNÂNIME."
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